ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI No 1088, DE 2019.

De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de treinamento e plano de evacuação em clínicas e hospitais do Estado de São Paulo em casos de incêndio e danos estruturais. 

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

1. Inconstitucionalidade Formal: Vício de Iniciativa

Após a leitura do texto do projeto, verifica-se que seu conteúdo traz, em essência, a obrigatoriedade de treinamento e plano de evacuação em clínicas e hospitais do Estado de São Paulo em casos de incêndio e danos estruturais.

Ora, mesmo impregnada de excelentes propósitos, a proposta em tela não pode prosperar, pois a pretensão legislativa avoca as ações de competência do Poder Executivo.

Em análise da propositura, apontamos, inicialmente, que a Lei n° 13.425, de 30 de março de 2017, estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público.
No mesmo diapasão, a Norma Técnica Brasileira (NBR) 16651 de 04/2019 trata da proteção contra incêndio em estabelecimentos assistências de saúde (EAS), estabelecendo os requisitos que devem ser observados para proteger, prioritariamente, a vida dos ocupantes dessas edificações. 
Observa-se que o parágrafo 2°, do artigo 1° da propositura dispõe que os planos de evacuação deverão ser apreciados pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo; porém, não traz qualquer inovação legislativa vez que o Corpo de Bombeiros já possui tal competência decorrente da irradiação constitucional (art. 144, Inciso V, § 5°, 6° e 7°) e das normas infraconstitucionais que emprestam sua força para regulamentar a atividade preventiva exercida. 
O artigo 2° do projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade dos treinamentos para evacuação das edificações. Ocorre que tal exigência já existe e representa requisito obrigatório para a emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).
Salientamos que, por meio da instituição do Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências (Lei Complementar n°1.257, de 06 de janeiro de 2015) e do Decreto n° 63.911, de 10/12/2018, o Corpo de Bombeiros possui a prerrogativa de fiscalizar as edificações e áreas de risco, além de estabelecer normas complementares, regulamentando as medidas de segurança contra incêndio através de Instruções Técnicas. 
Ademais, o artigo 4º da propositura menciona que os valores percebidos em multas deverão ser recolhidos ao Fundo Especial do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo; contudo, tal fundo é inexistente e diverge da destinação da arrecadação de multa apontada no Decreto n° 63.276, de 15 de março de 2018.
Cumpre registrar que o Decreto n° 63.276, de 15/03/2018, regulamentou o artigo 29 da Lei Complementar n° 1.257, de 6 de janeiro de 2015, e instituiu o Fundo Estadual de Segurança contra Incêndios e Emergências (FESIE), que, tem por finalidade assegurar meios para o reequipamento, modernização e aperfeiçoamento dos serviços dos bombeiros. Dispõe o Decreto n° 63.276 que as multas arrecadadas em virtude do descumprimento da legislação estadual pertinente serão revertidas ao FESIE. 

Observa-se que a presente propositura contraria o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

De fato, quando a matéria se trata da direção e atos da administração estadual, como a Rede de Transporte Intermunicipal do Estado, as legislações criadoras de despesas estão condicionadas ao acompanhamento da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, e sua competência é privativa do Governador de Estado. 

                                      Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes. 

Por todo o exposto, no âmbito do que nos compete apreciar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n°1088, de 2019.
Sala das Comissões, em 24 de novembro de 2020.
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